
N.º Requisitos Pontos a avaliar

1 Âmbito técnico da intervenção

O Requerente deve submeter algum documento do tipo "memória descritiva", "descrição do projeto" ou outros que 

contenham a informação necessária e suficiente para caracterizar o âmbito da intervenção ou alteração introduzida no 

sistema ferroviário, designadamente a identificação:

1. Do âmbito geográfico da intervenção (linha, troço, PK inicial, PK final).

2. Das principais alterações organizacionais e funcionais resultantes da intervenção (por exemplo: regime de exploração, 

velocidade de circulação, capacidade da linha, outros).

3. Das principais alterações técnicas previstas na intervenção, por cada subsistema.

2

O requerente deve fornecer a informação necessária sobre:

1. Data prevista para colocação ao serviço.

2. Duração prevista do processo de instalação.

3. No caso da intervenção ser implantada em fases distintas, uma descrição sumária das fases previstas e respetivo 

calendário de instalação.
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1. Quando a construção, implantação e verificação do subsistema a instalar seja realizada através de interrupções pontuais 

da circulação, em vez do recurso ao encerramento completo da linha ferroviária, o requerente deverá fornecer as 

explicações justificativas de tal opção/decisão.

2. O requerente deve fornecer as explicações necessárias para justificar a impraticabilidade de reverter ou inibir as 

modificações realizadas e retomar a operação ferroviária nas condições existentes antes da intervenção em questão 

(quando esta seja realizada através de interrupções pontuais da circulação).

4

1. O requerente deve designar o, ou os responsáveis pelo processo que deverão garantir o cumprimento de todos os prazos  

de para emissão da documentação necessária.
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1. O requerente deve indicar a duração prevista para a dispensa do pedido de AES (máximo 6 meses).

Calendário da intervenção

Duração da dispensa de AES

Justificação da necessidade de solicitação da dispensa de AES

Responsável do processo



6

1. O requerente deve fornecer os elementos necessários que demonstrem que as modificações previstas no âmbito da 

intervenção em questão foram comunicadas prévia e atempadamente às empresas ferroviárias interessadas.

7

1. Deve ser fornecido um termo de responsabilidade assinado pelo requerente, relativo ao processo de pedido de dispensa 

de autorização de entrada em serviço do subsistema a instalar, abrangendo todo o âmbito da intervenção a realizar, onde 

se incluam eventuais condições de utilização ou limitações de exploração durante o período de vigência da dispensa.
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8.1. Não aplicação das ETI 1. O requerente deve fornecer informações sobre eventuais autorizações de não aplicação das ETI ou partes das ETI.

8.2.
Declaração de Verificação Intermédia (DVI) emitida por 

organismo notificado e respetivos relatórios de avaliação

1.  Requerente deve submeter as DVI pertinentes, assim como os relatórios que as acompanham (tipicamente o Relatório 

de Avaliação e o Relatório do Processo Técnico).

2. A verificação intermédia deve abranger todo o âmbito e parâmetros da intervenção, excluídos os aspetos cuja avaliação 

dependa dos ensaios a efetuar após a implementação da modificação prevista, nas condições normais de exploração do 

novo subsistema.

3. O modelo e conteúdo da DVI tem de cumprir o previsto no Anexo IV do Regulamento de Execução (UE) 2019/250.

4. O organismo notificado escolhido pelo requerente tem de ser certificado para o âmbito e efeito do processo em questão.

8.2.1. Requisitos essenciais
1. Devem ser identificados os requisitos essenciais aplicáveis ao subsistema a alterar e âmbito da intervenção realizada.

2. Deve ser evidenciada a verificação da conformidade do subsistema em questão com os requisitos essenciais aplicáveis.

8.2.2. Componentes de interoperabilidade

1. Devem ser identificados quais os componentes de interoperabilidade a verificar, aplicáveis ao subsistema a alterar e 

âmbito da intervenção realizada.

2. Deve ser evidenciada a verificação da conformidade dos componentes de interoperabilidade aplicáveis através das 

Declarações CE de Conformidade ou de Aptidão para Utilização.

Verificação intermédia da conformidade com os requisitos de interoperabilidade

Comunicação da intervenção às empresas ferroviárias

Termo de responsabilidade



8.2.3. Procedimentos de avaliação

1. Deve ser identificado o procedimento solicitado pelo requerente para a avaliação da conformidade.

2. Deve ser confirmado se tal procedimento corresponde aos módulos previstos para a verificação da conformidade do 

subsistema a alterar e âmbito da intervenção realizada.

8.2.4. Parâmetros fundamentais

1. Devem ser identificados quais os parâmetros fundamentais aplicáveis ao subsistema a alterar e âmbito da intervenção 

realizada.

2. Deve ser evidenciada a verificação da conformidade dos parâmetros fundamentais aplicáveis.

8.2.5. Interfaces entre subsistemas

1. Devem ser identificadas quais as interfaces entre subsistemas a verificar, aplicáveis ao subsistema a alterar e âmbito da 

intervenção realizada.

2. Deve ser evidenciada a verificação da conformidade dos parâmetros fundamentais aplicáveis.

8.2.6. Outros aspetos relevantes da ETI

1. Devem ser identificados outros aspetos da ETI (para além dos pontos 8.2.1. a 8.2.5.), aplicáveis ao subsistema a alterar e 

âmbito da intervenção realizada.

2. Deve ser evidenciada a verificação da conformidade desses aspetos.
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9.1. Não aplicação das regras nacionais
1. O requerente deve fornecer informações sobre eventuais autorizações de não aplicação de regras nacionais ou partes 

delas.

9.2.
Declaração de Verificação Intermédia de regras nacionais 

emitido por organismo designado e respetivos relatórios de 

avaliação

1. O Requerente deve submeter as DVI pertinentes (quando aplicável), assim como os relatórios que as acompanham 

(tipicamente o Relatório de Avaliação e o Relatório do Processo Técnico).

2. A verificação intermédia deve abranger todo o âmbito e parâmetros da intervenção, excluídos os aspetos cuja avaliação 

dependa dos ensaios a efetuar após a implementação da modificação prevista, nas condições normais de exploração do 

novo subsistema.

3. O modelo e conteúdo da DVI cumpre o previsto no Anexo IV do Regulamento de Execução (UE) 2019/250.

4. O Organismo Designado escolhido pelo requerente tem de ser certificado para o âmbito e efeito do processo em 

questão.

9.3. Verificação da conformidade
1. Devem ser identificadas quais as regras nacionais aplicáveis ao subsistema a alterar e âmbito da intervenção realizada.

2. Deve ser evidenciada a verificação da conformidade com as regras nacionais aplicáveis.

10 Integração segura do subsistema instalado na rede existente

Verificação intermédia da conformidade com os requisitos das regras nacionais



1. O requerente deve fornecer evidências do processo de avaliação e determinação de risco, abrangendo todo o âmbito da 

intervenção a realizar, e realizado de acordo com o “Método Comum de Segurança para a Determinação e Avaliação dos 

Riscos”. Este processo deverá ser devidamente certificado pelo organismo de avaliação independente, quando aplicável.
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1. O Requerente deve submeter as propostas de atualização de documentação regulamentar a publicar conjuntamente 

com a colocação ao serviço do subsistema em questão.
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1. O Requerente deve submeter outros documentos que entenda serem relevantes para a instrução do pedido de dispensa 

de autorização de entrada em serviço do subsistema.

Documentação regulamentar técnica

Outra documentação relevante


